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Relatório da Administração de 23/03/18. Prezados Cotistas, Associados e Cre-
denciados. Atendendo aos dispositivos legais e à regulamentação da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar – ANS, submetemos à apreciação de v.sas. O rela-
tório de administração e as demonstrações Financeiras da Prima Vida Odontologia 
de Grupo Ltda. acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas 
ao exercício fi ndo em 31/12/17. Somos uma empresa de Plano de Odontologia que 
possui profi ssionais credenciados, composto por centros Odontológicos, Dentistas e 
Laboratório de Prótese, entre outros, distribuídos dentro do Estado do Rio de Janeiro 
e em 27 Estados da União. Podendo assim oferecer ampla assistência Odontológica 
aos nossos associados, buscando excelência e resoluções de problemas relaciona-
dos à saúde Bucal. A Primavida apresentou a seguinte alavancagem no exercício:

2017 2016
Número de usuários 111.496 110.412
Número de Credenciados 4.653 3.642
Número de funcionários 81 76
Neste exercício, mantivemos nosso capital em R$ 3.160.000,00 uma vez que utili-
zamos todo o lucro do exercício para absorção parcial do prejuízo acumulado. Com 
o intuito de nos mantermos sempre enquadrados nos índices e preceitos preconi-
zados pela ANS – Agência Nacional de Saúde, que vem implementando normas de 
controle, de registros e de garantias fi nanceiras destinadas à manutenção do equilí-
brio econômico-fi nanceiro do setor, objetivando minimizar riscos de insolvência, re-
presentando numa sensível melhoria na apuração dos resultados, como a apuração 
da receita pelo método “pró rata dia”. Neste exercício a principal aplicação de recur-
sos se destinou para: - Custeio de Despesas Operacionais e de investimento na área 
comercial para obtenção de penetração de mercado. Todo esforço fi nanceiro foi liga-
do a implantação de rede credenciada e capacitação e ampliação de equipe de ven-
das. Segue abaixo nossas demonstrações contábeis e fi nanceira para apreciação.

Balanço Patrimonial - Elaboradas em 31/12/17 e 31/12/16 
(Expressas em Reais) Nota 2017 2016

Ativo Circulante 4.008.864 4.269.328
Disponível 514.994 161.125
Realizável 3.493.870 4.108.202
Aplicações Financeiras 4 2.829.483 2.711.648
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 1.654.510 1.442.010
Aplicações Livres 1.174.973 1.269.638
Créditos de Operações com Planos de Assist. à Saúde 466.637 449.915
Contraprestação Pecuniária a Receber/Premio a Re-
ceber 5 466.637 449.915
Créditos de Oper. Assist. à Saúde Não Relac com Pl. 
de Saúde da Operad. 128.925 695.304
Créditos Tributários e Previdenciários 995 150.734
Bens e Títulos a Receber 67.830 100.602
Ativo não Circulante 864.931 533.069
Imobilizado 864.931 533.069
Imobilizado de Uso Próprio 864.931 533.069
Não Hospitalares / Odontológicos 864.931 533.069
Intangível - -
Total do Ativo 4.873.796 4.802.397
Passivo Circulante 2.048.224 2.495.560 
Provisões Técnicas de Operações de Assistência à 
Saúde 7 1.729.552 1.576.967 
Provisão para Prêmios não Ganhos 105.600 134.957 
Provisão de Eventos/Sinistros a Liq. para Outros 
Prest de Serv. Assist. 420.229 444.706 
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados 1.203.724 997.304 
Débitos de Operações de Assistência à Saúde  -  - 
Receita Antecipada de Contraprestações / Prêmios  -  - 
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 183.651 570.113 
Débitos Diversos 8 135.021 348.480 
Patrimonio Liquido 2.825.572 2.306.837 
Capital Social 3.160.000 3.160.000 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 105.500 105.500 
Resultados Acumulados  (439.928)  (958.663)
Total do Passivo 4.873.796 4.802.397 

Demonstração do Resultado do Exercício Elaboradas em 31/12/17 e 31/12/16 
(Expressas em Reais) 2017 2016

Contraprestações Efetivas de Plano de Assistência à 
Saúde 12.827.076 9.896.923 
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 14.107.637 11.383.864 
Contraprestações Líquidas 14.107.637 11.383.864 
Variação das Provisões Técnicas  -  - 
(-) Tributos Diretos de Oper. com Pl. de Assist. à Saúde da 
Operad.  (1.280.561)  (1.486.941)
Eventos Indenizáveis Líquidos (4.695.893) (4.285.543)
Eventos Indenizáveis Conhecidos ou Avisados  (4.446.791)  (3.954.699)
Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e 
Não Avisados  (249.102)  (330.844)
Resultado das oper.C/planos de assistência à saúde 8.131.183 5.611.380 
Receitas de Assist. à Saúde Não Relac. com Pl. de Saúde 
da Operad. 3.773.421 8.395.165 
Receitas c/ Oper. de Assist. à Saúde Não Relac. com Pl. 
de Saúde da Operad. 3.773.421 8.395.165 
Outras Despesas Operacionais com Planos de Assistên-
cia a Saúde  (164.360)  (279.812)
Outras Despesas de Operações de Planos de Assistência 
à Saúde  (164.360)  (269.875)
Provisão para Perdas sobre credito  -  (9.937)
 Outras Desp. Oper. de Assist. à Saúde Não Relac. com 
Pl. de Saúde da Operad.  (1.335.136)  (2.836.417)
Resultado bruto 10.405.108 10.890.316 
Outras Receitas Operacionais
Despesas de Comercialização  (4.149.918)  (4.714.255)
Despesas Administrativas  (5.551.251)  (5.019.847)
Outras Despesas Operacionais
Resultado Financeiro Líquido  (54.681) 69.450 
Receitas Financeiras 29.502 163.421 
Despesas Financeiras  (84.183)  (93.971)
Resultado Patrimonial Líquido  -  - 
Receitas Patrimoniais  -  - 
Despesas Patrimoniais  -  - 
Resultado antes de impostos e participações 649.259 1.225.664 
IR  (89.620)  (192.230)
Contribuição Social Sobre o Lucro  (40.903)  (77.843)
Resultado liquido 518.735 955.591 

Demonstração dos Fluxos de Caixa Elaboradas em 31/12/17 e 31/12/16 
(Expressas em Reais)

Atividades Operacionais 2017 2016
Recebimento de Planos de Saúde 13.026.259 11.289.731 
Resgate de Aplicações Financeiras  -  - 
Recebimento de Juros de Aplicações Financeiras 29.502 163.445 
Outros Recebimentos Operacionais 3.773.125 7.735.111 
Resgate de Aplicações Financeiras  -  - 
Pagamento a Fornecedores/Prestad.de Serv. de Saúde  (4.802.125)  (8.548.551)
Pagamento de Comissões  (4.159.458)  (4.720.510)
Pagamento de Pessoal  (1.286.530)  (1.936.841)
Pagamento de Serviços de Terceiros  (434.259)  (275.426)
Pagamento de Tributos  (3.667.372)  (3.829.071)
Pagamento de Aluguel  (226.153)  (204.480)
Pagamento de Promoção/Publicidade  (81.847)  (85.367)
Aplicações Financeiras  -  - 
Outros Pagamentos Operacionais  (1.817.272)  (702.980)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 353.869 (1.114.936)
Atividades de Investimentos
Recebimento de Venda de Ativo imobilizado - Outros  -  - 
Pagamento de Ativo Imobilizado - Outros  -  - 
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos - - 
Atividades de Financiamento
Outros Recebimentos da Atividade de Financiamento
Paga. de Juros - Empréstimos/Financiamentos/Leasing
Outros Pagamentos da Atividade de Financiamento
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento  -  - 
Variação líquida do caixa 353.869 (1.114.936)
Variação líquida do caixa 353.869 (1.114.936)
Caixa - saldo inicial 161.125 1.276.061 
Caixa - saldo fi nal 514.994 161.125 
Ativos Livres no Início do Período 1.430.763 1.597.074 
Ativos Livres no Final do Período 1.689.967 1.430.763 
Aumento/diminuição nas aplicações fi nanceiras - re-
cursos livres

259.204  (166.311)

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido 
Elaboradas em 31/12/17 e 31/12/16 (Expressas em Reais)

Discriminação
Capital 
Social

Adianta-
mento

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 31/12/15 3.160.000 105.500 (1.914.254) 1.351.246
Aumento de Capital - - - -
Resultado Líq. do Período - - 955.591 955.591
Saldos em 31/12/16 3.160.000 105.500 (958.663) 2.306.837
Aumento de Capital - - - -
Resultado Líq. do Período - - 518.735 518.735
Saldos em 31/12/17 3.160.000 105.500 (439.928) 2.825.572

Notas Explicativas 
Elaboradas em 31/12/17 e 31/12/16 (Expressas em Reais)

1 - Contexto Operacional: A PRIMA VIDA ODONTOLOGIA EM GRUPO Ltda., 
é uma sociedade empresária Ltda., constituída em 26/02/07, com fi ns lucrativos, e 
tem por objeto social a comercialização de Planos Odontológicos, com a cobertura 
dos custos de assistência Odontológica, nos limites contratuais, mediante planos 
Odontológicos destinados a pessoas físicas e jurídicas. 2 - Apresentações das 
Demonstrações Financeiras: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
de acordo com as normas estabelecidas pela Lei das S.A. (6.404/76), e suas re-
centes e signifi cativas alterações, contidas nas Leis 11.638/07 e 11.941/09, nor-
mas do Conselho Federal de Contabilidade e procedimentos complementares es-
tabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, da RN nº 290. 
3 - Principais Diretrizes Contábeis: a) Apuração do Resultado do Exercício: 
O resultado é apurado pelo regime de competência dos exercícios e considera os 
rendimentos, encargos e efeitos das variações monetárias, calculadas a índices 
e/ou taxas ofi ciais, incidentes sobre os ativos e passivos da entidade. b) Aplica-
ções Financeiras: Estão registradas pelo valor principal aplicado, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. Segregadas como Garantidoras de 
Provisões Técnicas e Aplicações Livres. c) Créditos de Operações com Planos 
de Assistência à Saúde: São contabilizadas com base nos contratos emitidos 
na modalidade pré-pagamento e contabilizados na data da emissão das contra-
prestações. d) Provisão para Perdas Sobre Créditos: Constituída com base nos 
créditos de difícil realização das operações de planos de assistência à saúde, cuja 

inadimplência supera os 90 dias da data de vencimento para Planos Coletivos. e) 
Imobilizado: Seus itens estão demonstrados pelo custo de aquisição deduzido de 
depreciação acumulada, calculada pelo método linear, com base nas taxas má-
ximas permitidas pela fi scalização. f) Intangível: Está demonstrado ao custo de 
aquisição de direito de uso de software deduzidos da amortização acumulada. g) 
Diferido: Refere-se aos gastos de implantação, incorridos na fase “pré-operacio-
nal” e amortizado a partir de 2009, quando do início das operações pelo prazo pre-
visto de 10 anos (Nota 6) totalmente baixados em 2016. h) Eventos Indenizáveis: 
São registrados dentro do mês do conhecimento do evento e ajustados quando 
das faturas apresentadas. i) Provisões Técnicas de Operações de Assistên-
cia à Saúde: Os recursos garantidores das Provisões Técnicas estão aplicados 
conforme defi ne Resolução Normativa nº 209 de 22/12/09 e suas atualizações. 4 – 
Disponível e Aplicações Financeiras: O disponível é representado por recursos 
em caixa e bancos e as aplicações são cotas de fundo de renda fi xa, CDB, e títulos 
de capitalização, administrados por instituições fi nanceiras. Está Composto de:

Descrição 2017 2016
Caixa 12.877 5.867
Bancos 502.117 155.258
Total Disponível 514.994 161.125
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 1.654.510 1.442.010
Aplicações Livres 1.174.973 1.269.638
 Total das Aplicações 2.829.483 2.711.648
5- Créditos de Operações em Planos de Assistência de Saúde: Refere-se a 
créditos decorrentes de faturas de pré-pagamento de planos odontológicos. 

Descrição 2017 2016
Faturas a Receber 537.294 515.534
Provisão para Perdas sobre (70.657) (65.620)
Total 466.636 449.914
6-Diferido. A entidade optara pela manutenção do ativo diferido, no entanto, a par-
tir do 4º trimestre de 2015, foi integralmente amortizado:

Descrição Taxa ao ano 2017 2016
Despesas c/ Organização e Implantação 10% 681.802 681.802 
(-) Amortizações Acumuladas - 681.802 681.802
Total - - -
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7- Provisões Técnicas:
Descrição 2017 2016

Provisão de Prêmio/Contrapres. Não Ganha 105.599 134.957
Prov. Eventos Ocorridos e Não Avisados 1.203.724 997.304
Provisão Eventos Liquidar Outros Prestadores 420.229 444.706
Total 1.729.552 1.576.967
8- Débitos Diversos: Corresponde a recebimento antes da vigência do contrato 
(depósitos de terceiros) e as obrigações com pessoal:

Descrição 2017 2016
Obrigações com Pessoal 130.250 166.245
Salários a Pagar 62.812 89.443
Provisão de Férias 67.437 76.802
Fornecedores 4.771 182.234
Total 135.021 348.479
9- Demonstração do Fluxo de Caixa e Conciliação. A Demonstração de Fluxo 
de Caixa está sendo apresentada conforme determina o órgão regulador, pelo mé-
todo direto. Segue a Conciliação do Lucro Líquido.

2017 2016
Lucro líquido do exercício 518.735 955.591 
Depreciação 36.207 36.207 
Amortização  -  - 
PPSC  - 9.937 
Provisões de Impostos 130.524 270.073 
Ajustes ao resultado 166.731 316.217 
Lucro ajustado 685.466 1.271.808 
  Variação no ativo e passivo  (331.596)  (2.386.744)
Caixa Líquido das Atividade Operacionais 353.869  (1.114.936)
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos  -  - 
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento  -  - 
Variação Líquida do Caixa 353.869  (1.114.936)
10- Patrimônio Líquido e PMA – Patrimônio Mínimo Ajustado: a) Capital 
Social - O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 
3.160.000,00 está dividido em 3.160.000 quotas, no valor unitário de R$ 1,00 cada 
uma, pertencentes a pessoas físicas domiciliadas no País. b) Resultado Líqui-
do – A Entidade ainda possui Prejuízos Acumulados de exercícios anteriores e o 
Resultado Apurado em 31/12/17 será utilizado para compensá-los. c) PMA – Patri-
mônio Mínimo Ajustado - O Patrimônio Mínimo Ajustado – PMA, calculado ao fi nal 
do exercício de 2017, está em conformidade com a Resolução Normativa – RN nº. 
209, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 

Kleber Bernardes da Silva - Diretor
Claudio Gonçalves - Contador - CRC-RJ 044.749/O-4

Aos Diretores e Quotistas da OPS PRIMA VIDA ODONTOLOGIA EM GRUPO 
Ltda.. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da PRIMA VIDA ODON-
TOLOGIA EM GRUPO Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/17 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PRIMA 
VIDA ODONTOLOGIA EM GRUPO Ltda. em 31/12/17, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS.Base para opinião. Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Conta-
dor e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis e o relatório do auditor. A administração da Entidade é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar dis-
torcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. A Agência Nacional de Saúde Su-
plementar através da RN 209, de 22/12/09, estabeleceu os critérios de manutenção 
de Recursos Próprios Mínimos e constituição de Provisões Técnicas a serem obser-
vados pelas operadoras de planos de assistência à saúde. Atendendo ao disposto 
na referida Resolução Normativa, a PRIMA VIDA ODONTOLOGIA EM GRUPO 
Ltda. possui ativos que garantem e lastreiam a integralidade das suas provisões de-
correntes de sua operação, bem como os Recursos Próprios Mínimos para o período 
encerrado em 31/12/17. Suas Provisões Técnicas quando não seguem as regras 
gerais determinadas pelo órgão regulador, são calculadas por Atuários e estão devi-
damente evidenciadas nas Demonstrações acima mencionadas. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A Ad-
ministração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saú-
de Suplementar – ANS, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa re-
alista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 

de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvi-
da signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entida-
de a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi -
cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, RJ, 21/03/18. 
AUDITÓR - Auditores Independentes S/C. -  CRC-RJ nº 3.058/O ; AUGUSTO CE-
SAR CARVALHO PIMENTEL - Contador-Responsável - CRC-RJ nº 080.766/O .


